
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.946 - RS (2017/0047265-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS LINS - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA MARGARIDA LENZI LINS 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO WOLFF  - SC013606 

 MELISSA CONSUL CARNEIRO  - SC016613 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM RECEBIDA 
POR FORÇA DE LIMINAR POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1.  O STJ entende que o direito da Administração Pública de efetuar o desconto 
dos servidores e dos titulares de benefícios previdenciários de valores 
indevidamente pagos por força de decisão judicial precária, posteriormente 
revogada, deve ser exercido no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da 
Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da decisão que julgou 
improcedente o pedido.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.946 - RS (2017/0047265-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS LINS - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA MARGARIDA LENZI LINS 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO WOLFF  - SC013606 
   MELISSA CONSUL CARNEIRO  - SC016613 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela União, com fundamento no art. 

105, III, "a", da CF, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é 

a seguinte (fl. 706, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
POSTERIORMENTE CASSADA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA.

1. Aplicável a norma do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, que 
estabelece prazo prescricional de cinco anos, contados da data do ato ou do fato 
do qual se originaram, para a cobrança de créditos contra a Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal levando em conta o princípio da isonomia em relação à 
possibilidade de cobrança de créditos contra e em favor da Administração 
Pública.

2. A contagem do prazo prescricional iniciou com o trânsito em 
julgado da ação que reconheceu indevida a revisão da aposentadoria do réu, pois 
a partir daquele momento a Administração já poderia ter procedido ao 
cancelamento do benefício pelo Regime Estatutário e reativado o benefício 
previdenciário do réu junto ao Regime Geral de Previdência Social.

3. A inércia administrativa não pode aproveitar a União e 
prejudicar o réu, não tendo o condão de interromper o curso da prescrição.

4. Provimento da apelação.

Os Embargos de Declaração opostos foram desprovidos (fls. 763 e 793, 

e-STJ).

Nas razões do apelo especial, a União alega, preliminarmente, violação dos 

arts. 535, I, CPC/1973 (art. 1.022, I e II, do CPC/2015), ao argumento:

Dentre os argumentos suscitados pela União, foi suscitada a 
inexistência da prescrição, uma vez que a intimação da União do trânsito em 
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julgado ocorreu 24/02/2010 (Evento 01-OUT11- fl.23), tendo a ação sido ajuizada 
em 28/11/2014.

Assim, ainda que persista o entendimento desse egrégio Tribunal 
quanto à incidência da prescrição quinquenal (Decreto 20.910/32), esta não teria 
se configurado posto que o termo a quo para a pretensão ressarcitória da União é 
da data da sua intimação da decisão do STF que transitou em julgado (quando a 
União teve ciência do trânsito em julgado) e não da data em que consta a certidão 
de trânsito em julgado, in casu, 16/11/2009 (fl. 808, e-STJ).

No mérito, defende a não incidência do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e a 

aplicabilidade do art. 46 da Lei 8.112/1990.

Afirma que "a Administração efetuou os pagamentos em questão em 

cumprimento à ordem judicial de natureza provisória posteriormente revogada/cassada, ou 

seja, os beneficiários tinham ciência do caráter precário dos valores recebidos. Assim, não se 

pode alegar a existência de boa-fé dos mesmos" (fl. 821, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.946 - RS (2017/0047265-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

No mérito, o Tribunal de origem assentou (fl. 704/e-STJ):

Dessa forma, em que pese meu entendimento de que inexiste 
ilegalidade na cobrança de verbas recebidas por força de decisão judicial em 
tutela provisória, onde o caráter precário dos valores alcançados já era de 
conhecimento da parte tutelada, no presente caso há de ser reconhecida a 
prescrição da pretensão autoral, pois a ação foi ajuizada somente em 28-11-2014, 
ou seja, quando já ultrapassado o prazo quinquenal estabelecido no artigo 1º do 
Decreto nº 20.910/32.

Extrai-se do excerto acima que o decisum objurgado está de acordo com o 

entendimento desta Corte Superior, de que o direito de a Administração Pública efetuar o 

desconto de servidores ou de titulares de benefício previdenciário de valores indevidamente 

pagos por força de decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser exercido no 

prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99, contados da data do trânsito 

em julgado da decisão que julgou improcedente o pedido.

A propósito: 

SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM RECEBIDA POR 
FORÇA DE LIMINAR CONCEDIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA 
CUJA ORDEM FOI DENEGADA. DEVOLUÇÃO MEDIANTE DESCONTO 
NO CONTRACHEQUE DO SERVIDOR. DECADÊNCIA DO DIREITO DA 
ADMINISTRAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  O STJ entende que o direito da Administração Pública de 
efetuar o desconto no contracheque dos servidores de valores indevidamente 
pagos por força de decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser 
exercido no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99, 
contados da data do trânsito em julgado da decisão que julgou improcedente o 
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pedido.
2. Se a decisão denegatória transitou em julgado em maio de 2000, 

por certo a Administração Pública deveria ter pleiteado a restituição dos valores 
pagos indevidamente até maio do ano de 2005, o que não ocorreu.

3. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1395339/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PODER DE AUTOTUTELA. VALORES PAGOS A SERVIDORES POR 
FORÇA DE LIMINAR, POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO. 
PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS. ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O direito de a Administração Pública efetuar o desconto 
no contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por 
força de decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser 
exercido no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei 
9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da decisão que julgou 
improcedente o pedido.

2. Hipótese em que a Administração buscou o ressarcimento do 
erário no ano de 2008, quando já ultrapassados mais de 5 (cinco) anos do trânsito 
em julgado da decisão que julgou improcedente o pedido formulado em favor dos 
servidores substituídos, ocorrido em 2001.

3. A "(...) perda da possibilidade de a Administração prover sobre 

dada matéria em decorrência do transcurso do prazo dentro do qual poderia se 
manifestar não se assemelha à prescrição. (...) Trata-se, pura e simplesmente, 
da omissão do tempestivo exercício da própria pretensão substantiva (não 
adjetiva) da Administração, isto é, de seu dever-poder; logo, o que estará em 
pauta, in casu, é o não-exercício, a bom tempo, do que corresponderia, no 
Direito Privado, ao próprio exercício do direito. Donde, configura-se situação 
de decadência, antes que de prescrição" (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
In "Curso de Direito Administrativo", 25ª ed., São Paulo: Malheiros, 2007, pp. 
1.031/1.032).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1315175/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
28/06/2011, grifei).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.   

Documento: 1605358 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0047265-8 REsp 1.658.946 / RS

Números Origem:  50229032020144047205  SC-50229032020144047205

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS LINS - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA MARGARIDA LENZI LINS 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO WOLFF  - SC013606 

 MELISSA CONSUL CARNEIRO  - SC016613 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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